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Art. 10. Os pleitos de alterações de nomenclatura e alíquotas do Imposto de
Importação, no âmbito do instrumento de alterações temporárias e definitivas, serão
recebidos pela Secretaria-Executiva da Camex da Secretaria Especial de Comércio Exterior
e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia e processados pelo Comitê de
Alterações Tarifárias, conforme os prazos estabelecidos em regimento interno do Comitê
de Alterações Tarifárias.

§ 1º O regimento interno do Comitê de Alterações Tarifárias será aprovado
pelo Comitê-Executivo de Gestão da Camex da Secretaria Especial de Comércio Exterior
e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia por meio de resolução.

§ 2º O Comitê de Alterações Tarifárias operará com prazos e procedimentos
estabelecidos em portaria do Secretário Especial de Comércio Exterior e Assuntos
Internacionais do Ministério da Economia até a publicação de seu regimento interno.

Art. 11. As sugestões de indeferimento de pleitos serão encaminhadas para
a decisão do Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior, ao qual
caberá confirmar o indeferimento ou determinar o retorno para o Comitê de Alterações
Tarifárias, para o prosseguimento da análise técnica.

Parágrafo único. Os pleitos indeferidos poderão ser reapresentados somente
após o prazo de seis meses, contado da data do indeferimento, exceto se apresentados
com novos elementos que alterem, de forma significativa, as condições das análises
anteriores que resultaram em seu indeferimento.

Art. 12. Fica vedada a criação de subcolegiados no âmbito do Comitê de
Alterações Tarifárias.

Art. 13. O Comitê-Executivo de Gestão da Camex da Secretaria Especial de
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia poderá definir
critérios e parâmetros para orientar os trabalhos do Comitê de Alterações Tarifárias.

Art. 14. A participação no Comitê de Alterações Tarifárias será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 15. Serão elaborados relatórios semestrais das atividades desenvolvidas
pelo Comitê de Alterações Tarifárias, que deverão ser remetidos para análise do Comitê-
Executivo de Gestão da Camex da Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos
Internacionais do Ministério da Economia.

Art. 16. O Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 84. ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

V - coordenar o Comitê de Alterações Tarifárias;
..............................................................................................................................." (NR)

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.243, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

Altera o Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007,
que regulamenta a Lei nº 11.107, de 6 de abril de
2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação
de consórcios públicos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 14, parágrafo
único, da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 39.
..................................................................................................................

§ 1º A celebração dos convênios de que trata o caput está condicionada à
comprovação do cumprimento das exigências legais pelo consórcio público,
conforme o disposto no parágrafo único do art. 14 da Lei nº 11.107, de 2005.

§ 2º A comprovação do cumprimento das exigências legais para a
celebração de convênios poderá ser feita por meio de extrato emitido no Serviço
Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - CAUC ou por outro meio
que venha a ser estabelecido por ato do Secretário do Tesouro Nacional da
Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.244, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

Subordina a Secretaria Especial de Assuntos
Estratégicos diretamente ao Presidente da República
e transfere competências da Assessoria Especial do
Presidente da República para a Secretaria Especial
de Assuntos Estratégicos da Presidência da
República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica transferida da Secretaria-Geral da Presidência da República para
subordinação direta ao Presidente da República a Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos,
incluídas:

I - a Secretaria de Ações Estratégicas; e

II - a Secretaria de Planejamento Estratégico.

Art. 2º Fica transferida da Secretaria-Geral da Presidência da República para a
Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos da Presidência da República a competência de
elaboração de subsídios para a formulação do planejamento nacional estratégico e das
ações estratégicas de governo.

Art. 3º Fica transferida da Assessoria Especial do Presidente da República para a
Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos da Presidência da República as competências de:

I - assistir direta e imediatamente o Presidente da República no desempenho de suas
atribuições e, especialmente, na realização de estudos e contatos que por ele sejam determinados
em assuntos que subsidiem a coordenação de ações com organizações estrangeiras;

II - assistir o Presidente da República, em articulação com o Gabinete Pessoal
do Presidente da República, na preparação de material de informação e de apoio, de
encontros e audiências com autoridades e personalidades estrangeiras;

III - preparar a correspondência do Presidente da República com autoridades e
personalidades estrangeiras;

IV - participar, em articulação com os demais órgãos competentes, do planejamento,
da preparação e da execução das viagens internacionais do Presidente da República; e

V - encaminhar e processar as proposições e os expedientes da área diplomática,
em tramitação na Presidência da República.

Art. 4º Até a data de entrada em vigor das alterações na Estrutura Regimental da
Secretaria-Geral da Presidência da República, da Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos
da Presidência da República e da Assessoria Especial do Presidente da República:

I - a Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos integrará a Estrutura da
Secretaria-Geral da Presidência da República, mantidas as suas competências; e

II - os servidores da Assessoria Especial do Presidente da República com
atividades relacionadas aos assuntos de que trata o art. 3º se subordinarão ao Secretário
Especial de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, a subordinação direta da
Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos ao Presidente da República ocorrerá a partir
da data de entrada em vigor deste Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de fevereiro de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Jorge Antonio de Oliveira Francisco

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 42, de 13 de fevereiro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo federal a doar duas aeronaves de
asas rotativas à República do Paraguai".

Nº 43, de 13 de fevereiro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Protocolo de Emenda à Convenção entre o Brasil e a Suécia para Evitar a Dupla Tributação em
Matérias de Impostos Sobre a Renda, assinado em São Paulo, em 19 de março de 2019.

Nº 44, de 13 de fevereiro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
da Convenção entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai
para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e sobre o
Capital e Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais, assinado em Brasília, em 7 de junho de
2019.

Nº 45, de 13 de fevereiro de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
do Acordo de Cooperação Jurídica em Matéria Civil entre a República Federativa do
Brasil e o Reino do Marrocos, assinado em Brasília, em 18 de setembro de 2013.
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